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sUMÁRIo

atos do PodER LEgIsLatIVo

LEI CoMPLEMENtaR No 124, dE 5 dE agosto dE 2019.

Altera e acrescenta dispositivos à Lei Complementar 
13, de 18 de julho de 1997, que dispõe sobre 
regulamentação das atividades de pesca, aquicultura, 
piscicultura, da proteção da fauna aquática e dá outras 
providências.

o goVERNadoR do Estado do toCaNtINs:

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1o Fica alterado o caput e acrescentado o §3o ao art. 6o da 
Lei Complementar 13, de 18 de julho de 1997, que passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 6o Ficam sujeitas ao cadastramento e ao prévio 
licenciamento, junto ao NATURATINS, as atividades que se 
refi ram:

..................................................................................................

§3o Os piscicultores de pequeno porte e baixo potencial de 
severidade das espécies com áreas de até 5 (cinco) hectares 
de lâmina d’água em tanque escavado, em barragens de 
acumulação de água da chuva com até 50 (cinquenta) hectares 
e tanques rede de até 10.000 (dez mil) metros cúbicos de água 
fi cam dispensados de licenciamento ambiental e outorga, bem 
como do pagamento de taxas de registro e outorga de direito de 
uso de recursos hídricos, devendo, obrigatoriamente, preencher 
cadastro junto ao NATURATINS.”(NR)

Art. 2o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 5 dias do mês de agosto de 
2019; 198o da Independência, 131o da República e 31o do Estado. 

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil

LEI No 3.516, dE 5 dE agosto dE 2019.

Concede isenção de Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS nas 
operações internas e interestaduais de pescados, na 
forma que especifi ca, e adota outras providências.

o goVERNadoR do Estado do toCaNtINs,

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o São isentas de Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 
até 31 de dezembro de 2024, as operações internas e interestaduais de 
larvas, alevinos e formas jovens, além dos seguintes pescados, criados 
em cativeiro em território tocantinense, sejam frescos, resfriados ou 
congelados, bem como suas carnes e partes in natura:

I - pirarucu;

II - tambaqui;

III - pintado;

IV - jatuarana/matrinchã;

V - curimatã/curimatá;

VI - caranha;

VII - piau;

VIII - tilápia;

IX - tambatinga.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se 
também ao pirarucu capturado em reservas ambientais autossustentáveis, 
desde que a atividade esteja autorizada pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.

Art. 2o A isenção prevista nesta Lei:

I - não se aplica aos produtos resultantes do benefi ciamento 
ou industrialização, cuja saída ocorra por meio de frigorífico ou 
estabelecimento similar que possua produtos com selo de aprovação do 
Serviço de Inspeção Federal - SIF, do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento - MAPA;

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 1

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 4

CASA CIVIL 5

POLÍCIA MILITAR 6

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 6

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 6

SECRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA 12

SECRETARIA DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 12

SECRETARIA DA SAÚDE 12

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 21

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 32

ADETUC 32

FOMENTO  33

AEM 33

ATI 34

DETRAN 34

NATURATINS 35

JUCETINS 38

DEFENSORIA PÚBLICA 39

TRIBUNAL DE CONTAS 42

PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS 42

PUBLICAÇÕES PARTICULARES 50

Digitally signed by CASA CIVIL 
DN: c=BR, st=TO, l=PALMAS, o=ICP-Brasil, ou=Pessoa 
Juridica A3, ou=ARSERPRO, ou=Autoridade 
Certificadora SERPROACF, cn=CASA CIVIL 
Date: 2019.08.05 21:13:53 -03'00'


